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DIÁRIO OFICIAL
ESTADO DA PARAÍBA

ATOS DO PODER EXECUTIVO
Decreto nº     34.373 de 01 de outubro de 2013

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE DO-
TAÇÃO CONSIGNADA NO VIGENTE ORÇAMENTO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 6º, inciso III,
da Lei nº 9.949, de 02 de janeiro de 2013, combinado com os artigos 1º e 2º, da Lei nº 9.978, de
09 de maio de 2013, e tendo em vista o que consta do Processo SEPLAG/2487/2013,

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 25.315.000,00 (vinte

e cinco milhões, trezentos e quinze mil reais), para reforço de dotação orçamentária na forma
abaixo discriminada:
25.000 – SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 
25.101 – SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 
        
Especificação Natureza Fonte Valor 
        
10.122.5046-4217- ENCARGOS COM PESSOAL ATIVO 3190.11 10 25.315.000,00 
    

TOTAL 25.315.000,00 

Art. 2º - A despesa com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior correrá
por conta de anulação de dotações orçamentárias, conforme discriminação a seguir:
25.000 – SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 
25.101 – SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 
        
Especificação Natureza Fonte Valor 
        
10.121.5154-4710- FOMENTO AO MECANISMO DE PLANEJA-    
                               MENTO DE GESTÃO 3390.14 10 100.000,00 
 3390.30 10 500.000,00 
 3390.33 10 10.000,00 
 3390.35 10 5.000,00 
 3390.36 10 50.000,00 
 3390.39 10 300.000,00 
 3391.39 10 20.000,00 
    
10.121.5154-4723- REGULAÇÃO E GESTÃO DO SUS 3390.14 10 149.000,00 
 3390.36 10 50.000,00 
 3390.39 10 51.000,00 
    
10.122.5154-2260- MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS DE     
                               TRANSPORTE 3390.30 10 1.000.000,00 
 3390.39 10 4.000.000,00 
    
10.122.5154-2264- MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMINISTRA-    
                               TIVOS GERAIS  3390.30 10 500.000,00 
 3390.33 10 50.000,00 
 3390.36 10 50.000,00 
 3390.39 10 500.000,00 
 4490.52 10 200.000,00 
    
10.122.5154-2274- MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE BENS     
                              IMÓVEIS 3390.39 10 1.000.000,00 
    
10.122.5154-4713- DESENVOLVIMENTO DE MECANISMOS DE    
                               DEMOCRATIZAÇÃO DAS DECISÕES DO      
                               TRABALHO 3390.14 10 5.000,00 
 3390.30 10 6.000,00 
 3390.33 10 5.000,00 
 3390.39 10 5.000,00 
    
10.126.5154-4680- ESTRUTURAÇÃO E DESENVOLVIMENTO DE    
                               TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 3390.14 10 20.000,00 

 3390.30 10 250.000,00 
 3390.36 10 30.000,00 
 3390.39 10 200.000,00 
    

25.101 – SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 
        
Especificação Natureza Fonte Valor 
        
10.128.5154-4705- FORMAÇÃO E QUALIFICAÇÃO PROFISSIO-    
                               NAL PARA O SUS 3390.14 10 50.000,00 
 3390.33 10 22.000,00 
 3390.36 10 300.000,00 
 3390.39 10 200.000,00 
    
10.242.5154-4739- AQUISIÇÃO DE ÓRTESE E PRÓTESE 3390.14 10 5.000,00 
 3390.30 10 10.000,00 
 3390.33 10 10.000,00 
 3390.36 10 10.000,00 
 4490.52 10 40.000,00 
    
10.301.5154-1839- CONSTRUÇÃO DA SEDE DO LABORATÓRIO     
                               CENTRAL DE SAÚDE PÚBLICA – LACEN-PB 4490.51 10 400.000,00 
    
10.301.5154-4679- FORTALECIMENTO DA ATENÇÃO PRIMÁRIA    
                               EM MUNICÍPIOS 3390.14 10 400.000,00 
 3390.30 10 50.000,00 
 3390.33 10 50.000,00 
 3390.35 10 20.000,00 
 3390.36 10 40.000,00 
 3390.39 10 200.000,00 
    
10.301.5154-4720- ESTRUTURAÇÃO DE SERVIÇOS DE ONCOLO-    
                               GIA NO ESTADO 3390.14 10 80.000,00 
 3390.30 10 400.000,00 
 3390.33 10 20.000,00 
 3390.36 10 10.000,00 
 3390.39 10 10.000,00 
    
10.302.5154-1838- CONSTRUÇÃO E INSTALAÇÃO DE UNIDADE     
                               HOSPITALAR NA CIDADE DE SANTA RITA 4490.51 10 2.000.000,00 
    
10.302.5154-1840- CONSTRUÇÃO E INSTALAÇÃO DE UNIDADE    
                               HOSPITALAR EM MAMANGUAPE 4490.51 10 1.000.000,00 
    
10.302.5154-1841- CONSTRUÇÃO E INSTALAÇÃO DE UNIDADE    
                               HOSPITALAR NA CIDADE DE SOUSA 4490.51 10 300.000,00 
    
10.302.5154-2950- ATENÇÃO À SAÚDE PREVENTIVA E     
                               CURATIVA 3390.14 10 500.000,00 
 3390.30 10 300.000,00 
 4490.52 10 4.000.000,00 
    

25.101 – SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 
        
Especificação Natureza Fonte Valor 
        
10.302.5154-4578- OLHAR BRASIL 3390.14 10 150.000,00 
 3390.30 10 800.000,00 
 4490.52 10 300.000,00 
    
10.302.5154-4715- FORTALECIMENTO DA ATENÇÃO ESPECIA-    
                               LIZADA E HOSPITALAR EM MUNICÍPIOS 3390.14 10 100.000,00 
 3390.30 10 150.000,00 
 3390.36 10 10.000,00 
 3390.39 10 200.000,00 
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A UNIÃO Superintendência de Imprensa e Editora
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SECRETARIA DE ESTADO DA COMUNICAÇÃO INSTITUCIONAL

GOVERNO DO ESTADO
Governador Ricardo Vieira Coutinho

Anual .................................................................................................................. R$ 400,00
Semestral ........................................................................................................... R$ 200,00
Número Atrasado .............................................................................................. R$      3,00

José Arthur Viana Teixeira
DIRETOR  ADMINISTRATIVO

Fernando Antônio Moura de Lima
SUPERINTENDENTE

GOVERNO DO ESTADO

Albiege Lea Araújo Fernandes
DIRETORA  DE OPERAÇÕES

Lúcio Falcão
EDITOR DO DIÁRIO OFICIAL

Gilson Renato de Oliveira
DIRETOR TÉCNICO

    
10.302.5154-4718- FORTALECIMENTO DA REDE DE URGÊNCIA    
                               E EMERGÊNCIA 3390.14 10 100.000,00 
 3390.30 10 10.000,00 
    
10.302.5154-4721- REDE DE TRANSPLANTES NO ESTADO 3390.30 10 20.000,00 
 3390.36 10 50.000,00 
 3390.39 10 100.000,00 
 3390.47 10 10.000,00 
 3391.39 10 10.000,00 
    
10.302.5154-4725- AMPLIAÇÃO E IMPLEMENTAÇÃO DA REDE    
                               SUBSTITUTIVA DE SAÚDE MENTAL 3390.14 10 90.000,00 
 3390.30 10 50.000,00 
 3390.33 10 80.000,00 
 3390.35 10 60.000,00 
 3390.36 10 100.000,00 
 3390.39 10 800.000,00 
 3390.47 10 20.000,00 
    
10.302.5154-4732- REDE DE BANCOS DE LEITE HUMANO NO    
                               ESTADO 3390.14 10 20.000,00 
 3390.30 10 80.000,00 
 3390.33 10 20.000,00 
 3390.35 10 20.000,00 
 3390.36 10 20.000,00 
 3390.39 10 80.000,00 
 4490.52 10 100.000,00 
    
10.302.5154-4831- MANUTENÇÃO DO HOSPITAL DE     
                               MAMANGUAPE 3390.14 10 72.000,00 
    
10.302.5154-4833- MANUTENÇÃO DA UPA DE CAJAZEIRAS 3390.39 10 100.000,00 
    

25.101 – SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 
        
Especificação Natureza Fonte Valor 
        
10.302.5154-4834- MANUTENÇÃO DA UPA DE PRINCESA     
                               ISABEL 3390.39 10 100.000,00 
    
10.305.5154-4719- MANUTENÇÃO DO LABORATÓRIO CENTRAL    
                               DE SAÚDE PÚBLICA – LACEN 3390.39 10 100.000,00 
 4490.52 10 100.000,00 
    
10.305.5154-4727- VIGILÂNCIA EM SAÚDE REGIONALIZADA 3390.14 10 50.000,00 
 3390.30 10 1.000.000,00 
 3390.33 10 50.000,00 
 3390.35 10 10.000,00 
 3390.36 10 150.000,00 
 3390.39 10 150.000,00 
 3391.39 10 400.000,00 
    

TOTAL 25.315.000,00 

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa, 01 de

outubro de 2013; 125º da Proclamação da República.

Ato Governamental nº 8.066   João Pessoa 01 outubro   de 2013

O  GOVERNADOR  DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e de acordo com artigo 33, inciso II,
da Lei Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003,

R E S O L V E exonerar, a pedido, VALDENIA APARECIDA PAULINO
LANFRANCHI, matrícula nº 171.544-5, do cargo em comissão de Ouvidor da Secretaria de
Estado da Segurança e da Defesa Social, Símbolo CAD-6.

SECRETARIAS DE ESTADO
Secretaria de Estado
da Administração Penitenciária

Portaria nº 860/GS/SEAP/13    Em 01 de outubrode 2013

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA,no
uso das atribuições que lhe confere o Art. 28, do Decreto nº. 12.836, de 09 de dezembro de 1988,

RESOLVEdesignar a Comissão Permanente de Processo Administrativo Discipli-
nar, composta pelo Bel. GIOVANI GIACOMELLI DOS SANTOS, Delegado de Policia Civil, mat.
154.902-2, a Belª. ÂNGELA MARIA BARBOSA DE ALMEIDA, Advogada, Mat. 90.822-3 eo
Agente de Segurança PenitenciáriaDANIEL DA ROCHA CRUZ, mat. 174.443-7,para sob a Presi-
dência do primeiro, apurar, em toda a sua extensão e com todo o rigor, os fatos denunciados no dia 30
de setembro de 2013 pelo Deputado Federal LUIZ COUTO na tribuna da Câmara Federal.

Publique-se
Cumpra-se

Processo nº. 201300004766
Assunto: Sindicância

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
Trata-se de um procedimento sindicatório instaurado pelo Gerente Executivo do

Sistema Penitenciário , por meio da Portaria nº. 032/GESIPE/SEAP/13, publicada no Diário
Oficial do Estado do dia 15 de junho de 2013, que objetivou apurar os fatos relatados  no
Memorando nº  316/2013-GAB/SEAP/PB.

Analisando os autos do referido processo, inicialmente, verifica-se que foram
observadas as formalidades legais para a apuração dos fatos denunciados.

Neste sentido, para que produza seus legais e jurídicos efeitos, este Secretário,
homologa, integralmente, o parecer conclusivo da Comissão de Sindicância, e resolve:

1) Determinar a instauração de Processo Administrativo Administrativo Disci-
plinar (PAD), em virtude de possível cometimento de falta grave por parte dos Agentes de
Segurança Penitenciária que estavam de plantão nos dias 24 e 25 de maio de 2013, nos termos do
art. 133, inciso III da Lei Complementar nº 58 de 30 de dezembro de 2003;

2) Registre-se, publique-se e cumpra-se.
Gabinete do Secretário de Estado da Administração Penitenciária.

João Pessoa-PB, 26 de setembro de 2013.
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PROCESSO MATRÍCULA NOME ÓRGÃO DE RETORNO 
13022966-1 
13023358-7 
13023090-1 
13023516-4 
13023475-3 
13023475-3 
13023475-3 
13023506-7 

  129.525-0 
    87.931-2 
    75.594-0 
    90.136-9 
    92.015-1 
    91.514-9 
    91.683-8 
         160-1 

DIOGENES SIQUEIRA MOURA 
ANALICE DE HOLANDA CALDAS 
MARIA DA CONCEIÇÃO DOS SANTOS 
YVANIA MARIA MIRANDA TARGINO 
PAULO ALVES ARAÚJO 
JOSÉ MANGUEIRA BEZERRA  
MARCOS ANTONIO JACOBINO DE MOURA 
MIRTES DE SALLES F. NEVES 
 
 
                                                                                                                           

Secretaria de Estado da Educação 
Secretaria de Estado da Educação 
Secretaria de Estado da Saúde 
Secretaria de Estado do Governo 
Secretaria de Estado do Desenvolvimento da Agropecuária e da Pesca 
Secretaria de Estado do Desenvolvimento da Agropecuária e da Pesca 
Secretaria de Estado do Desenvolvimento da Agropecuária e da Pesca 
Instituto de Terras e Planejamento Agrícola - INTERPA 

 
 
 
 

 
 
 

    
    
 

RESENHA Nº 147 /2013    EXPEDIENTE DO DIA:   30    /  09    /2013

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, usando das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 4º do Decreto nº 14.167 de 12 de novembro de 1991, e de acordo com
o artigo 34, inciso II, da Lei Complementar nº 58 de 30 de dezembro de 2003, D E F E R I U os
seguintes pedidos de cessão dos servidores para serem colocados   À DISPOSIÇÃO:
PROCESSO MATRÍCULA SERVIDOR LOTAÇÃO INSTITUIÇÃO OU ÓRGÃO 
13016164-1 
13023024-3 

   81.015-1 
106.794-0 

JOSÉ CARLOS FALCÃO COELHO 
MARIA GERLANE ALBUQUERQUE VIANA 
 
 
  

SEAD 
SER 

Secretaria de Estado do Desenvolvimento da Agropecuária e da Pesca  
Secretaria de Estado do Desenvolvimento da Agropecuária e da Pesca 

  
 
 
 
 
 
 

     
     
 

DIRETORIA EXECUTIVA DE RECURSOS HUMANOS

Portaria nº 007/13 – DEREH         João Pessoa, 25 de setembro de 2013

O DIRETOR EXECUTIVO DE RECURSOS HUMANOS, por delegação de
competência que lhe foi outorgada pela Portaria nº 2374/GS/SA, datada de 18 de julho de 1988,

R E S O L V E  tornar sem efeito as portarias 571 e 572 DRH/SEAD, publicadas

Secretaria de Estado
da Administração
RESENHA Nº  146  /2013     EXPEDIENTE DO DIA:  27   /   09   /2013.

O  SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, usando das atribui-
ções que lhe são conferidas     pelo art. 4º do   Decreto nº14.167 de 12 de novembro de 1991,
D E S P A C H O U os  Processos abaixo relacionados RETORNANDO AO ORGÃO DE
LOTAÇÃO os seguintes servidores.

no D.O.E. edição do dia 23/09/2005, que tornou sem efeito a Concessão da Licença Especial
referente ao período de 01.01.81 à 01.01.91 e a de Retificação da Licença Especial de 02.01.91
à 02.01.96 para 01.05.87 à 01.05.97, do servidor EDVALDO RANGEL DOS SANTOS, matrí-
cula nº 124882-1, lotado na Secretaria de Estado da Receita.
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AGÊNCIA DE REGULAÇÃO DO ESTADO DA PARAÍBA-ARPB

EXTRATO DO DESPACHO N.º 03/2013 – DEFC

A DIRETORA EXECUTIVA DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE DA AGÊNCIA DE
REGULAÇÃO DO ESTADO DA PARAÍBA – ARPB, no uso de suas atribuições regimentais e
em conformidade com o que estabelece a  Resolução Normativa ANEEL  n.º 63/2004, tendo em
vista o que  consta no Processo ARPB N.º 187/2013, RESOLVE: manter na integralidade a
decisão constante no Auto de Infração AI N.º 1003/2013-ARPB-SFE,  qual seja, a aplicação da
penalidade de multa, a empresa ENERGISA PARAÍBA – Distribuidora de Energia S.A., no valor de
R$ 50.471,77  (cinquenta mil, quatrocentos e setenta e um Reais e setenta e sete centavos),
adotando como fundamentos, aqueles constantes na Análise do Pedido de Reconsideração, com
fulcro no disposto no Artigo 34 da Resolução Normativa ANEEL n.º 63/2004.

João Pessoa, 27 de setembro de 2013.

Secretaria de Estado
do Governo

Secretaria de Estado
da Segurança e da Defesa Social

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO - DETRAN/PB

Portaria Nº 540/2013/DS        João Pessoa, 25 de setembro de 2013.

O DIRETOR SUPERINTENDENTE DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE
TRÂNSITO - DETRAN/PB, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 9º, I, da Lei
nº 3.848 de 15.06.76, combinado com o Decreto nº 7.065, de 08.10.76, modificado pelo Artigo
nº 24 do Decreto Estadual nº 7.960, de 07 de março de 1979,

Considerando o pedido formulado no Processo Administrativo nº
00016.00016.025859/2013-3 e o parecer da Assessoria Jurídica nele constante;

Considerando os termos do Edital de Convocação nº 01/2013 e da Portaria nº
333/2013/DS;

Secretaria de Estado
do Desenvolvimento Humano

FUNDAÇÃO DE AÇÃO COMUNITÁRIA - FAC

PORTARIA Nº 072/2013-FAC/GP.        João Pessoa, 19 de setembro de 2013.

O PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DA FUNDAÇÃO DE AÇÃO COMUNI-
TÁRIA-FAC, no uso das atribuições que lhe confere o Ato Governamental nº 7.719/2013, publi-
cado no D.O.E. em 28 de agosto de 2013, e os Artigos 14 e 37, do Decreto nº 11.333/1986,

R E S O L V E exonerar MAGNA SILVA GUIMARÃES do Cargo em Comissão
de Secretário Executivo, Símbolo DAS-4, do Quadro de Pessoal Comissionado da Fundação de
Ação Comunitária-FAC.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

PORTARIA Nº 081/2013-FAC/GP.        João Pessoa, 26 de setembro de 2013.

O PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DA FUNDAÇÃO DE AÇÃO COMUNI-
TÁRIA-FAC, no uso das atribuições que lhe confere o Ato Governamental nº 7.719/2013, publi-
cado no D.O.E. em 28 de agosto de 2013, bem como o disposto nos Artigos 13 e 14 do Decreto
nº 11.333/1986

R E S O L V E
I - Designar o servidor FRANCISCO DE ASSIS SILVA CALDAS JUNIOR,

matrícula nº 94.944-2, CELSO DINIZ DE OLIVEIRA, matrícula 173.978-6, RITA BERNADETH
MOURA MEDEIROS, matrícula nº 127.879-7, sob a presidência do primeiro, constituírem a
Comissão Permanente de Sindicância – CPS, para atuar nos procedimentos de instrução dos proces-
sos de Sindicância autorizados pela Presidência da Fundação de Ação Comunitária – FAC, bem como,
Processos Administrativos Disciplinares com o objetivo de apurar supostas transgressões.

II – Designa, também, como membros suplentes os servidores SILVIA ROSEANE
LIRA DE ASSIS, Matrícula nº 165.328-8 e IVENALDO DA SILVA CAMILO, matrícula nº 3263.

II - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.

PORTARIA Nº 088/2013-FAC/GP. João Pessoa, 01 de outubro de 2013.

O PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DA FUNDAÇÃO DE AÇÃO COMUNI-
TÁRIA-FAC, no uso das atribuições que lhe confere o Ato Governamental nº 7.719/2013, publi-
cado no Diário Oficial em 28 de agosto de 2013, e os Artigos 14 e 37, do Decreto nº 11.333/1986,

R E S O L V E nomear LUCINALDO LINS DE CASTRO, para ocupar o Cargo
em Comissão de Secretário Executivo, Símbolo DAS-4, do quadro de Pessoal Comissionado da
Fundação de Ação Comunitária.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

RESOLVE:
I – Prorrogar por 30 (trinta) dias e uma única vez, o prazo para Simão Pedro do

Ó Porfírio, tomar posse no cargo de Advogado do quadro de pessoal efetivo deste Departamento,
cuja aprovação decorreu de concurso público, o fazendo com fundamento no art. 13, § 3º, do
Estatuto dos Servidores do Estado da Paraíba, Lei complementar nº 58/2003, computando-se o
prazo a partir da publicação da portaria de nomeação ocorrida em 06 de setembro de 2013.

II – Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
III – Remeta-se à Divisão de Recursos Humanos para as providências de estilo.

PORTARIA/DETRAN/DS Nº 543        João Pessoa, 30 de setembro de 2013.

O DIRETOR SUPERINTENDENTE DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE
TRÂNSITO - DETRAN/PB, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 9º, I, da Lei
nº 3.848 de 15.06.76, combinado com o Decreto nº 7.065, de 08.10.76, modificado pelo Artigo
nº24, do Decreto Estadual nº 7.960, de 07 de março de 1979 e, em conformidade com o que consta
no Processo nº 00016.026633/2013-5, proveniente da 21ª CIRETRAN – Conceição-PB;

R E S O L V E:
I-Designar o servidor Luis Pedoni de Lacerda, matrícula nº 3940-3, para respon-

der pelo encargo de Chefe da 21ª CIRETRAN, localizada no município de Conceição-PB, Símbolo
DAS-04, enquanto perdurar o afastamento de seu titular Nelson Lacerda Porfírio, matrícula nº
3503-3, em gozo de férias regulamentares no período de 01.10.2013 à 30.10.2013.

II-Remeta-se à Divisão de Recursos Humanos, para conhecimento e adoção dos
procedimentos de estilo.

Presidente em exercício

FUNDAÇÃO DESENVOLVIMENTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE
“ALICE DE ALMEIDA” - FUNDAC

Portaria Nº. 075/2013-GP        João Pessoa, 23 de setembro de 2013.

A Presidente da Fundação Desenvolvimento da Criança e do Adolescente “Alice
de Almeida”, no uso de suas atribuições, conferidas pela Lei 3.815, de 25 de novembro de 1975,
combinada com a Lei 6.060, de 13 de junho de 1995,

R E S O L V E:
EXONERAR LUCINALDO LINS DE CASTRO, matrícula nº. 663.622-5, do



João Pessoa -  Quarta-feira, 02 de Outubro de 2013 11Diário Oficial

SECRETARIA DE ESTADO DA RECEITA - SER
RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOAO PESSOA

PORTARIA Nº 00966/2013/CAD                                                       5 de Setembro de 2013

O Subgerente da RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOAO PESSOA , usan-
do das atribuições que são conferidas pelo art. 140, inciso III, c/c os seus §§ 1º e 2º, do RICMS,
aprovado pelo Decreto nº 18.930, de 19 de junho de1997,

Considerando o que consta(m) no(s) processo(s) nº 1158442013-8,
1158102013-9;

Considerando que através do(s) processo(s) administrativo(s) tributário(s)
regular(es), ficou comprovado que o(s) contribuinte(s) relacionado(s) no anexo desta portaria não
mais exerce(m) sua(s) atividade(s) no endereço cadastrado junto a este Órgão e não solicitou(aram)
qualquer alteração de seu(s) domicílio(s) fiscal(is);

Considerando, ainda, a necessidade de atualização perante o Cadastro de Contri-
buintes do ICMS das informações-fiscais por ele(s) geradas;

RESOLVE:
I.CANCELAR, “ex-offício”, a(s) inscrição(ões) e o uso de talonários de notas

fiscais e/ou cupons fiscais da(s) firma(s) relacionada(s) no anexo desta portaria.
II.Declarar a(s) firma(s) referida(s) no item anterior como não inscrita(s) no

Cadastro de Contribuinte do ICMS, ficando passíveis de apreensão as mercadorias que estiverem
em poder da(s) mesma(s) ou que lhe(s) forem destinadas, bem como fichas de inscrição cadastral,
livros e demais documentos fiscais, onde forem encontrados.

III.Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo
a 05/09/2013.

Publicada D.O.E 29.09.2013
Republicada por incorreção

Secretaria de Estado
da Receita

Anexo da Portaria Nº 00966/2013/CAD 

Inscrição Estadual Razão Social Endereço  Município / UF Regime de Apuração 
16.140.719-6 JOELMA ARAUJO SARAIVA DE 

ANDRADE AV JUAREZ TAVORA, Nº 522 - TORRE JOAO PESSOA / PB FONTE 

16.203.306-0 LEKITA CONFECCOES E 
ACESSORIOS FEMININO LTDA ME 

AV SENADOR RUI CARNEIRO, Nº 525 - 
TAMBAU JOAO PESSOA / PB SIMPLES NACIONAL 

PORTARIA Nº 023/2013                                           João Pessoa, 30 de setembro de 2013.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA, no uso das atribui-
ções que lhe confere o artigo 28 do inciso XXII, do Decreto n0 7.931 de 06 de fevereiro de 1979.

RESOLVE designar os Engenheiros LUCIANO DA SILVA LEAL matrícula
66.550-9, lotado na SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE, DOS RECURSOS
HÍDRICOS E DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA – SERHMACT, ORLANDO MIRANDA DE
GUSMÃO FILHO, matrícula 134.811-6, e FRANCISCO TADEU DO NASCIMENTO SAN-
TOS, matrícula 96.346-1, ambos  lotados na SECRETARIA DE ESTADO DE INFRAESTRUTURA
- SEIE, para receber, em caráter definitivo as obras de:

CONSTRUÇÃO DE BUEIROS CELULARES DE CONCRETO ARMADO,
LOCALIZADO, NO AÇUDE CARACOL, no município de CAMALAÚ/PB, objeto do Con-
trato 007/2013;

Secretaria de Estado
da Infraestrutura

Secretaria de Estado do Desenvolvimento
da Agropecuária e da Pesca

INSTITUTO DE TERRAS E PLANEJAMENTO AGRÍCOLA  DA PARAÍBA

PORTARIA Nº 08/2013 DE 1º DE OUTUBRO DE 2013

O DIRETOR PRESIDENTE DO INSTITUTO DE TERRAS E PLANEJAMEN-
TO AGRÍCOLA DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe confere o Ato
Governamental nº 0107 publicado no DOEde 3 de janeiro de 2011, c/c o Artigo 13, Inciso I do
Regimento Interno, aprovado pelo Decreto 17.171 de 14 de dezembro de 1994,

RESOLVE:
Art. 1º - Designar o servidor JOSÉ PAULO SOARES DA SILVA, matrícula nº

6433-5 para atuar na UTE como assessor do Coordenador Estadual do PROGRAMA NACIONAL
DE CRÉDITO FUNDIÁRIO – PNCF – especificamente na verificação do cumprimento das normas
do SUBPROGRAMA DE COMBATE À POBREZA RURAL – CPR -e dos contratos de repasse de
SUBPROJETOS DE INVESTIMENTOS COMUNITÁRIOS – SIC,  com as seguintes atribuições:

I – Manter controle cronológico das contratações de financiamento no âmbito
do PNCF, linha SAT/CPR-SIC, para acompanhar os procedimentos de abertura e instrução do
processo com os documentos e informações necessárias de contratação de financiamento não
reembolsável de SIC, como proposta de SIC registrada no SIG-CF, proposta de PIC, dentre outros;

II – Observar a contratação tempestiva de repasse de SIC em relação ao contrato
de SAT, com a devida autorização enviada ao agente financeiro, com respectivo valor e identifi-
cação do contratante, dentro outros;

III -Observar, durante a vigência do contrato, a execução das inversões financei-
ras sob a responsabilidade da empresa de ATER, os documentos e informações necessárias para o
cumprimento do cronograma físico-financeiro em estrito cumprimento das normas de EXECU-
ÇÃO e de PRESTAÇÃO DE CONTA, alertando para eventuais necessidades de alteração do Plano
de Trabalho previsto no PAT e sua formalização;

IV -Observar a correta prestação de conta parcial com a necessária instrução do
processo com todos os documentos previstos nas normas, em especial o documento que compro-
ve a vistoria local de comprovação de execução para liberação de parcelas subsequentes de uma
mesma inversão financeira e eventual necessidade de notificação ao contratante na falta de
prestação de conta;

V – Manter controle do saldo em conta bloqueada, considerando a incidência de
juros em favor docontratante para, se for o caso,  alertar quanto à possibilidade de elaboração de
inversão financeira em objeto complementar e/ou possibilidade de elaboração tempestiva de
aditivo de prorrogação de vigência;

VI – Manter controle cronológico das vigências dos contratos vigentes e encer-
rados visando cumprir os prazos de inversões financeiras, a prestação de conta parcial e final
alertando e evitando saldos remanescentes não utilizados pelo contratante;

VII -Observar a consolidação da prestação de conta final, a elaboração dos laudos
emitidos pelos responsáveis para submeter à análise e aprovação pelo Coordenador da UTE, para
o devido encaminhamento à SRA do anexo III previsto na norma de prestação de conta;

VIII – Participar e multiplicar no âmbito da UTE os conhecimentos recebidos
nas capacitações realizadas pela SRA/DCF.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PORTARIA Nº 09/2013 DE 1º DE OUTUBRO DE 2013.

O DIRETOR PRESIDENTE DO INSTITUTO DE TERRAS E PLANEJAMEN-
TO AGRÍCOLA DO ESTADO DA PARAÍBA – INTERPA-PB -no uso das atribuições que lhe
confere o Ato Governamental nº 0107 publicado no DOE de  3 de janeiro de 2011, c/c o Art. 13,
Inciso I do Regimento Interno, aprovado pelo Decreto 17.171 de 14 de dezembro de 1994,

RESOLVE:
Designar os servidoresJEHOVAH STROPP, matrícula 310-7, JACIRO PAULINO

LIMA, matrícula 435-9 e JOSÉ ALVES NETO, matrícula 296-8 para, sob a coordenação do primei-
ro, constituírem  Comissão para promover auditoria nos contratos do SIC que se encontram penden-
tes de prestação, propondo ou promovendo providências administrativas cabíveis, devendo apre-
sentar num prazo de 15 dias plano de trabalho contemplando o total de projetos pendentes.

cargo em comissão de Gerente de Núcleo, símbolo CCI-1 da estrutura
organizacional desta Fundação a partir da publicação deste ato.

PUBLIQUE-SE

PORTARIA N° 076/2013– GP.         João Pessoa, 23 de setembro de 2013

A Presidente da Fundação Desenvolvimento da Criança e do Adolescente ‘Alice
de Almeida’ – FUNDAC, no uso de suas atribuições, conferidas pela Lei 3.815 de 25 de novembro
de 1975, combinada com a Lei 6.060, de 13 de junho de 1995,

R E S O L V E:
NOMEAR, MAGNA SILVA GUIMARÃES, para exerce o cargo em comissão

de Gerente de Núcleo, símbolo CCI-1, da estrutura organizacional desta Fundação, a partir desta
data até ulterior deliberação.

Revogadas as disposições em contrário
PUBLIQUE-SE

PBPrev - Paraíba
Previdência

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – P – Nº. 541

O Presidente da PBPREV - Paraíba Previdência, no uso de suas atribuições,
conferidas pelo art. 11, II da Lei nº. 7.517, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o
Processo nº. 14877-11.
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RESOLVE
Retificar a Portaria P- nº. 014, publicada no D.O.E. em 11/01/2012, a qual

passará a ter a seguinte redação:
Conceder PENSÃO TEMPORÁRIA a ALEXSANDRA VITÓRIA MARQUES

ALEXANDRE, beneficiária do ex-servidor falecido DOUGLAS ALEXANDRE NOBRE, matrí-
cula nº. 74.408-4, com base no art. 19, § 2º, alínea “b”, da Lei nº. 7.517/2003, a partir da data
do óbito (art. 74, inciso I da Lei nº. 8.213/1991), em conformidade com o 40, § 7º, inciso II da
Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº. 41 de 31.12.03.

João Pessoa, 20 de setembro de 2013.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – P – Nº. 542

O Presidente da PBPREV - Paraíba Previdência, no uso de suas atribuições,
conferidas pelo art. 11, II da Lei nº. 7.517, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o
Processo nº. 815-03.

RESOLVE
 Retificar a Portaria P- nº. 081, publicada no D.O.E. em 14/07/2003, a qual

passará a ter a seguinte redação:
Conceder PENSÃO VITALÍCIA a HUMBERTO DE ASSIS FERREIRA GO-

MES DE SANTANA, beneficiário do ex-servidor falecido ARMANDO DE ASSIS FERREIRA
GOMES DE SANTANA, matrícula nº. 1.692-5, de acordo com o art. 3°, § 2° da Emenda
Constitucional n° 20/98 c/c art 23, alínea “a”, do Decreto n° 163/1949.

João Pessoa, 20 de setembro de 2013.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – P – Nº. 548

O Presidente da PBPREV - Paraíba Previdência, no uso de suas atribuições,
conferidas pelo art. 11, II da Lei nº. 7.517, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o
Processo nº. 11780/06,

RESOLVE
Retificar a Portaria P- nº. 576, publicada no D.O.E. em 17/12/2006, a qual

passará a ter a seguinte redação:
Conceder PENSÃO VITALÍCIA a GLÊNIA MARIA DA FONSECA, beneficiária

do ex-servidor falecido DARCY BONFIM, matrícula nº. 147.118-0, com base no art. 19, § 2º,
alínea “a”, da Lei nº. 7.517/2003, a partir de 1º. de dezembro de 2006  (art. 2º., da Portaria nº.
018/2004-PBprev), com base no art. 40, § 7º., II, e 8º. da Constituição Federal com redação dada
pela Emenda Constitucional nº. 41 de 31/12/03.

João Pessoa, 24 de setembro de 2013.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – A – Nº. 993

O Presidente da PBPREV, no uso de suas atribuições, consoante o disposto no art.
11, II, da Lei nº. 7.517-PBPREV, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o Processo nº.
24809-10,

RESOLVE
CONCEDER APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR TEMPO DE CON-

TRIBUIÇÃO à servidora RAIMUNDA LIMA DE LACERDA SANTOS, Professor de Educação
Básica 1, matrícula nº. 81.169-6, lotada (o) na Secretaria de Estado da Educação, conforme o
disposto no art. 6º, incisos I a IV da Emenda Constitucional nº. 41/03, c/c o § 5 º do art. 40,
da CF/88.

João Pessoa, 23 de setembro de 2013.
Publicado em 04/05/2011
Republicar por Incorreção

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – A – Nº. 1774

O Presidente da PBPREV, no uso de suas atribuições, consoante o disposto no art.
11, II, da Lei nº. 7.517-PBPREV, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com a revisão ex-officio
procedida no Processo nº. 11218-13,

RESOLVE
RETIFICAR a Portaria – A- Nº. 659, publicada no DOE 05/04/2011 a qual

passará a ter a seguinte redação:
CONCEDER APOSENTADORIA COMPULSÓRIA ao servidor, VALDEMAR

DEÓ DA SILVA, Auxiliar de Gestão Organizacional, matrícula nº. 154-6, lotado no Instituto de
Terras e Planejamento Agrícola - INTERPA, conforme o disposto no art. 40, § 1°, inciso II, da
Constituição Federal, com redação dada pela EC nº. 41/03, c/c com o art. 1º da Lei
10.887/04.

João Pessoa, 23 de setembro de 2013.

RESENHA/PBPREV/GP/Nº 673-2013

O Presidente da PBprev-Paraíba Previdência, no uso das atribuições que lhes
são conferidas pelos incisos I, II e III do art. 11 da Lei nº 7.517, de 30 de dezembro de 2003,
INDEFERIU o(s) processo(s) abaixo relacionado(s):

 PROCESSO NOME MATRÍCULA 
1. 10778-13 IVETE DO NASCIMENTO PEDRO 972.432-0 
2. 6588-13 ANA FERNANDES ABRANTES SOUSA 969.359-9 
3. 4988-11 ALEXANDRINA ASSIS DINIZ 972.123-1 
4. 677-13 JOSIVETE BARBOSA MEDEIROS DE SOUZA -------------- 
5. 10992-13 ZENAIDE DE BARROS ALMEIDA -------------- 
6. 10032-13 MARIA DO SOCORRO PEREIRA UGULINO 973.497-0 

João Pessoa, 30 de setembro de 2013.

RESENHA/PBPREV/GP/Nº 675-2013

O Presidente da PBprev-Paraíba Previdência, no uso das atribuições que lhes
são conferidas pelos incisos I, II e III do art. 11 da Lei nº 7.517, de 30 de dezembro de 2003,
DEFERIU o(s) processo(s) de Pensão Vitalícia abaixo relacionado(s):

João Pessoa, 30 de setembro de 2013.

RESENHA/PBPREV/GP/Nº 677-2013

O Presidente da PBprev-Paraíba Previdência, no uso das atribuições que lhes
são conferidas pelos incisos I, II e III do art. 11 da Lei nº 7.517, de 30 de dezembro de 2003,
DEFERIU o(s) processo(s) de Pensão Temporária abaixo relacionado(s):

 PROCESSO NOME MATRICULA PORTARIA N° FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

1. 11582-13 JOÃO VITOR DANTAS FILHO 976.151-9 552 Art. 40, § 7º, inciso II, da CF com a redação dada 
pela EC nº. 41/03. 

2. 11582-13 JOSÉ SAMUEL VITOR OLIVEIRA DANTAS 976.152-7 551 Art. 40, § 7º, inciso II, da CF com a redação dada 
pela EC nº. 41/03. 

 PROCESSO NOME MATRICULA PORTARIA N° FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

1. 10985-13 MARIA DO CARMO DE MOURA 
COSTA 976.156-0 553 Art. 40, § 7º, inciso II da CF, com a redação dada 

pela EC nº. 41/03. 

2. 11580-13 FRANCISCA BENEDITO DA SILVA 976.155-1 552 Art. 40, § 7º, inciso I da CF, com a redação dada 
pela EC nº. 41/03. 

3. 10654-13 MARIA ROSA DE FREITAS DIAS 976.115-2 507 Art. 40, § 7º, inciso I da CF, com a redação dada 
pela EC nº. 41/03. 

João Pessoa, 30 de setembro de 2013.

RESENHA/PBPREV/GP/ Nº 691/2013

O Presidente da PBprev-Paraíba Previdência, no uso das atribuições que lhes
são conferidas pelos incisos I,   II  e  III  do art.  11 da Lei 7.517, de 30 de dezembro de 2003.
DEFERIU o (s) processo (s) abaixo relacionado (s):

 Processo Requerente MATRÍCULA Assunto 

01 6837.13 AIRTON BARBOSA DO AMARAL 967.982.1 ISENÇÃO DE IMPOSTO DE 
RENDA 

02 10036.13 CÉLIA  MARIA  SILVA 975.887.9 ISENÇÃO DE IMPOSTO DE 
RENDA 

03 7637.13 EDNA DA CUNHA PAIVA DALIA 061.425.4 ISENÇÃO DE IMPOSTO DE 
RENDA 

04 7851.13 EVANI CHAGAS DE FARIAS BRITO 960.239.9 ISENÇÃO DE IMPOSTO DE 
RENDA 

05 5196.13 GENIVAL MARTINS BARBOSA DE  LIMA 370.373.8 ISENÇÃO DE IMPOSTO DE 
RENDA 

06 8228.13 JEOVÁ HEINER DE CARVALHO 001.530.0 ISENÇÃO DE IMPOSTO DE 
RENDA 

07 13265.12 JOSÉ DA SILVA OLIVEIRA 031.677.6 ISENÇÃO DE IMPOSTO DE 
RENDA 

08 8378.13 JOSÉ DE SOUSA SÁ 034.562.8 ISENÇÃO DE IMPOSTO DE 
RENDA 

09 8932.13 JOÃO ARAÚJO DA NÓBREGA 002.115.6 ISENÇÃO DE IMPOSTO DE 
RENDA 

10 9514.13 JOÃO BATISTA VIEGAS 075.550.8 ISENÇÃO DE IMPOSTO DE 
RENDA 

11 8270.13 KATIA LUCIA FONSECA PINTO BRASILEIRO 469.097.4 ISENÇÃO DE IMPOSTO DE 
RENDA 

12 8948.13 MARIA JOSÉ DE FIGUEIREDO 967.601.5 ISENÇÃO DE IMPOSTO DE 
RENDA 

13 8713.13 MARCELO CASTELO BRANCO DE MELO 083.232.4 ISENÇÃO DE IMPOSTO DE 
RENDA 

14 8696.13 MANOEL PAULINO FILHO 081.258.7 ISENÇÃO DE IMPOSTO DE 
RENDA 

15 8389.13 VERA LUCIA TEIXEIRA 056.224.6 ISENÇÃO DE IMPOSTO DE 
RENDA 

16 8388.13 VERA LUCIA TEIXEIRA 045.619.5 ISENÇÃO DE IMPOSTO DE 
RENDA 
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Portaria nº 501                                                João Pessoa, 24 de setembro de 2013.

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições que
lhe confere a Legislação Estadual,

R E S O L V E designar os servidores GERALDO RAWLISON GOMES,
matrícula nº 602.432-7, ERNESTO BATISTA MANE, matrícula nº 170.505-9, RICARDO
CARREIRA CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE, matrícula nº 135.244-0, GENIVAL ALE-
XANDRE BARBOSA, matrícula nº 82.832-7, NAPOLEAO LEITE RODRIGUES MANGUEI-
RA, matrícula nº 95.778-0 , JASON SOARES DE LIMA, matrícula nº 639.764-6 e JOSE
NILSON DOS SANTOS ARAUJO, matrícula nº 600.584-5,  para integrarem Comissão encar-
regada dos trabalhos  fiscalização e Gerenciamento das Obras-CGO, desta Pasta.

Portaria nº 502                                                 João Pessoa, 27 de setembro de 2013.

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições
e tendo em vista o que dispõe o Art. 131, da Lei Complementar nº 58,  de 30 de
dezembro de 2003,

R E S O L V E designar os servidores NORMANDO ARAUJO DE SÁ, matrí-
cula nº 58.952-7, MARIA JOSE DE MEDEIROS NETA, matrícula nº 134.138-3 e JADER
RIBEIRO SILVA, matrícula nº 93.768-1, para sob a presidência do  primeiro apurarem, em
Comissão de Inquérito Administrativo, denúncia(s) de irregularidade(s) praticada(s)  cujo(s)
fato(s) consta(m) do   Processo  n° 0017430-6/2013.

Portaria nº 503                                                  João Pessoa,  27 de setembro de 2013

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições
e tendo em vista o que dispõe o Art. 131, da Lei Complementar nº 58,  de 30 de
dezembro de 2003,

R E S O L V E designar os servidores RINALDO BARBOSA DE MELO,
matrícula nº 136.545-2, FLAVIA ALESSANDRA ARAUJO NOBREGA, matrícula nº 176.772-
1 e JOSE LEAL JUNIOR, matrícula nº 686.149-1, para, sob a presidência  do  primeiro consti-
tuírem  Comissão de Sindicância, pelo prazo de 30(trinta) dias, a partir da publicação da presente
Portaria, com o objetivo de apurar a denúncia  constante do Processo  n°. 0027156-3/2013.

Portaria nº 505                                                 João Pessoa, 27 de setembro de 2013.

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições
e tendo em vista o que dispõe o Art. 131, da Lei Complementar nº 58 ,  de 30 de
dezembro de 2003,

R E S O L V E designar os servidores NORMANDO ARAUJO DE SÁ, matrí-
cula nº 58.952-7, MARIA JOSE DE MEDEIROS NETA, matrícula nº 134.138-3 e JADER
RIBEIRO SILVA, matrícula nº 93.768-1, para sob a presidência do  primeiro apurarem, em
Comissão de Inquérito Administrativo, denúncia(s) de irregularidade(s) praticada(s)  cujo(s)
fato(s) consta(m) do   Processo  n° 0019804-4/2013.

Secretaria de Estado
da Educação

UNIVERSIDADE ESTADUAL DA PARAÍBA

RESOLUÇÃO/UEPB/CONSEPE/011/2013

Altera a resolução UEPB/CONSEPE/007/2010 e dá outras
providências.

O CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO (CONSEPE) daJoão Pessoa, 30 de setembro de 2013.

PROCESSO NOME MATRÍCULA PORTARIA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL ORGÃO DE 
ORIGEM 

10515-13 LUCIA MARIA DA SILVA 127.125-3 1617 art. 40, § 1º, inciso III, alínea “b” da 
Constituição Federal c/c o art. 1º da Lei 
nº 10.887/2004 

SEDH 

10080-13 CLAUDIA MÉLO DA COSTA 111.185-0 1762 art. 40, § 1º, inciso III, alínea “b” da 
Constituição Federal c/c o art. 1º da Lei 
nº 10.887/2004 

SESDS 

10524-13 MARISÉLIO CORDEIRO DA 
SILVA 

127.034-6 1636 art. 40, § 1º, inciso III, alínea “b” da 
Constituição Federal c/c o art. 1º da Lei 
nº 10.887/2004 

     SEE 

10454-13 ARLINDA ALVES DOS SANTOS 129.995-6 1578 art. 40, § 1º, inciso III, alínea “b” da 
Constituição Federal c/c o art. 1º da Lei 
nº 10.887/2004 

     SEE 

João Pessoa, 30 de setembro de 2013.

RESENHA/PBPREV/GP/nº. 700/2013

O Presidente da PBPrev-Paraíba Previdência, no uso das atribuições que lhes
são conferidas pelos incisos I, II e III do art. 11 da Lei nº 7.517, de 30 de dezembro de 2003,
DEFERIU o(s) processo(s) de Aposentadoria por Idade , abaixo relacionado(s):

 Processo Requerente Matrícula 
01 11102-13 MARIA DO CARMO RIBEIRO PONTES 149.964-5 
02 10865-13 MARTINHO PEREIRA DAMASCENA 512.745-9 
03 403-12 KEILA MARIA PIMENTEL ARAÚJO 89.219-0 

 04 07053-13 ADEMI TARGINO DE ARAÚJO 128.111-9 
 05 08992-13 MARIA LEDA FORMIGA DE ALMEIDA MEDEIROS 131.891-8 
 06 07997-13 RONALDO PEDRO DA SILVA 660.237-1 
 07 10385-13 MERCIA DA COSTA VELOSO 50.628-1 
 08 09835-12 ELIETE DE QUEIROZ GURJÃO SILVA 3.22496-1 
 09 10357-13 EDILSON SOBRAL DE MORAIS 260.389-6 
 10 10727-13 CLÉLIA LUCENA DE ANDRADE JGOMES 72.341-0 
 11 10317-13 MARIA BARBOSA DE SOUSA E SILVA 82.633-2 
 12 10933-13 MARLUCE LIMA DA SILVA 150.468-1 
 13 10546-13 DAMIANA ANDRADE ARAÚJO DOS SANTOS 662.001-9 
 João Pessoa, 27 de setembro de 2013.

RESENHA/PBPREV/GP/Nº 696/2013

O Presidente da PBPrev-Paraíba Previdência, no uso das atribuições que lhes
são conferidas pelos incisos I, II e III do art. 11 da Lei nº 7.517, de 30 de dezembro de 2003,
DEFERIU o(s) processo(s) de Aposentadoria por Tempo de Contribuição, abaixo relacionado(s):

PROCESSO NOME MATRÍCULA PORTARIA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL ORGÃO DE 
ORIGEM 

10548-13 MARIA DAS GRAÇAS ELEUTÉRIO 
MOUZINHO 

82.546-8 1623 art. 3º da Emenda Constitucional nº 
47/05 

SES 

10714-13 JÚLIO NETO DINIZ 60.107-1 1702 art. 3º da Emenda Constitucional nº 
47/05 

SEE 

10550-13 LUCIA DINIZ MARTINS 149.420-1 1659 art. 3º da Emenda Constitucional nº 
47/05 

SES 

    10547-13 JOSEFA COSTA MARQUES 77.949-1 1631 art. 3º da Emenda Constitucional nº 
47/05 

SEE 

10518-13 FÁTIMA DE LOURDES SOARES GOMES 66.652-1 1633 art. 3º da Emenda Constitucional nº 
47/05 

SEE 

10496-13 MARIA DO SOCORRO MORAIS AMORIM 100.228-7 1772 art. 3º da Emenda Constitucional nº 
47/05 

UEPB 

09355-13 ROSA DE FÁTIMA CRUZ 270.920-1 1759 art. 3º da Emenda Constitucional nº 
47/05 

ALPB 

09644-13 NADIR ROBERTO DE AMORIM 271.116-8 1770 art. 3º da Emenda Constitucional nº 
47/05 

ALPB 

10583-13 MARIA VANDA FLORENTINO MORAIS 130.867-0 1667 art. 6º, incisos I, II, III e IV da 
Emenda Constitucional nº 41/03, c/c 

§ 5º do art. 40 da CF/88 

SEE 

10564-13 ROSÁLIA VERÍSSIMO CAMPOS DE 
OLIVEIRA 

143.218-4 1708 art. 6º, incisos I, II, III e IV da 
Emenda Constitucional nº 41/03, c/c 

§ 5º do art. 40 da CF/88 

SEE 

10478-13 OLINDINA FERREIRA DE SOUSA GOMES 132.281-8 1641 art. 6º, incisos I, II, III e IV da 
Emenda Constitucional nº 41/03, c/c 

§ 5º do art. 40 da CF/88 

SEE 

10451-13 MARIA DA CONCEIÇÃO VIANA DO 
NASCIMENTO 

85.650-9 1579 art. 6º, incisos I, II, III e IV da 
Emenda Constitucional nº 41/03, c/c 

§ 5º do art. 40 da CF/88 

SEE 

10304-13 ANA MARIA TORRES LEITE BADÚ 83.413-1 1675 art. 6º, incisos I, II, III e IV da 
Emenda Constitucional nº 41/03, c/c 

§ 5º do art. 40 da CF/88 

SEE 

10463-13 MARIA DE LOURDES FERREIRA VIANA 149.879-7 1663 art. 6º, incisos I, II, III e IV da 
Emenda Constitucional nº 41/03, c/c 

§ 5º do art. 40 da CF/88 

SEE 

 João Pessoa, 30 de setembro de 2013

RESENHA/PBPREV/GP/nº. 698/2013

O Presidente da PBPrev-Paraíba Previdência, no uso das atribuições que lhes
são conferidas pelos incisos I, II e III do art. 11 da Lei nº 7.517, de 30 de dezembro de 2003,
DEFERIU o(s) processo(s) de Aposentadoria por Invalidez, abaixo relacionado(s):

PROCESSO NOME MATRÍCULA PORTARIA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL ORGÃO DE 
ORIGEM 

8367-13 VERÔNICA DIANA LACERDA 98.262-8 1782 art. 40, § 1º, inciso I, “in  fine”, da 
Constituição Federal c/c o art. 6º- A 
da EC nº 41/2003 

SEA 

João Pessoa, 01 de  outubro de 2013

RESENHA/PBPREV/GP/ Nº692/2013

O Presidente da PBprev-Paraíba Previdência, no uso das atribuições que lhes
são conferidas pelos incisos I,   II  e  III  do art.  11 da Lei 7.517, de 30 de dezembro de 2003.
INDEFERIU o (s) processo (s) abaixo relacionado (s):

 Processo Requerente MATRÍCULA Assunto 

01 8077.13 FRANCISCO SOUTO HENRIQUES 973.253.5 ISENÇÃO DE IMPOSTO DE 
RENDA 

02 9344.13 JOSÉ COSMO DE SOUZA 146.904.5 ISENÇÃO DE IMPOSTO DE 
RENDA 

03 8619.13 VALDEMIR LEITE 027.210.8 ISENÇÃO DE IMPOSTO DE 
RENDA 

04   7601.13 SAMUEL RAMALHO BRUNET JUNIOR 975.566.7 ISENÇÃO DE IMPOSTO DE 
RENDA 

 João Pessoa, 01 de outubro de 2013

RESENHA/PBPREV/GP/nº. 694/2013

O Presidente da PBPREV-Paraíba Previdência, no uso das atribuições que lhes
são conferidas pelos incisos I, II e III do art. 11 da Lei nº 7.517, de 30 de dezembro de 2003,
INDEFERIU o(s) processo(s) abaixo relacionado(s):

17 13502.12 ZULEIDA CLEMENTINO DO Ó 975.229.3 ISENÇÃO DE IMPOSTO DE 
RENDA 

18 8658.13 MASSILON PEDRO DA SILVA 400.787.5 ISENÇÃO DE IMPOSTO DE 
RENDA 

19 9508.13 JOSÉ DUARTE BARROS 005.315.5 ISENÇÃO DE IMPOSTO DE 
RENDA 
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UNIVERSIDADE ESTADUAL DA PARAÍBA (UEPB), no uso de suas atribuições,
CONSIDERANDO a necessidade de alterar a RESOLUÇÃO UEPB/CONSEPE/

007/2010;
CONSIDERANDO a necessidade de adequação as exigências da Lei 11.788/08,

25 de setembro de 2008;
CONSIDERANDO ser o Estágio Obrigatório um componente curricular im-

prescindível para a integralização dos cursos de graduação,
RESOLVE:

CAPÍTULO I
DOS ESTÁGIOS OBRIGATÓRIOS

 Art.1°. O Estágio Obrigatório constitui-se em um componente curricular estabe-
lecido no Projeto Pedagógico do Curso, sendo indispensável para obtenção do diploma.

§1° - O Estágio Obrigatório tem características próprias que propiciam a interação
dos conhecimentos teóricos e técnico-científicos com a prática profissional, possibilitando o
aprofundamento da aprendizagem.

§2° - O Estágio Obrigatório constitui-se numa atividade de intervenção teórico
prática no campo de trabalho, durante o qual o aluno desenvolverá habilidades teóricas e éticas .
O mesmo será realizado sob a supervisão da Instituição de Ensino e da Concedente.

Art.2°. A Carga Horária do Estágio Obrigatório se dará conforme determinam as
Diretrizes Curriculares Nacionais - DCNs de cada curso e será desenvolvido em empresas públicas
e/ou privadas e demais setores, desde que os mesmos apresentem condições estruturais e
organizacionais compatíveis com a área do Estágio e estejam localizados na cidade sede do curso
ou cidades circunvizinhas, salvo os casos em que inexistam campos específicos da área de estágio
na referida cidade.

 Parágrafo Único - O Estágio Obrigatório poderá ser realizado na própria
UEPB.

CAPÍTULO II
DA CONCRETIZAÇÃO DO ESTÁGIO OBRIGATÓRIO

Art.3°. Só poderá realizar o Estágio Obrigatório o aluno que estiver devidamente
matriculado no referido componente curricular.

Art.4°. O Estágio Obrigatório será acompanhado e supervisionado por professo-
res da área objeto do estágio e por profissionais da área específica do campo de estágio.

Art. 5°. As normas de funcionamento e avaliação do Estágio Obrigatório são
específicas para cada curso, desde que obedeçam as seguintes disposições gerais:

I – Para a aprovação do componente o aluno deverá obter a média mínima de 7,0
(sete) e ficam excluídas as possibilidades de Reposição e Prova Final;

II - A freqüência é obrigatória e se dará conforme Resolução/UEPB/CONSEPE /
30/2008;

III - Para os cursos, cujo Projeto Pedagógico do Curso prevê no componente
curricular Estágio Obrigatório várias áreas do conhecimento, fica determinado 75% (setenta e
cinco por cento) de freqüência para cada área específica;

IV – Os demais critérios de avaliação serão regulamentados pelo Colegiado do
Curso, por meio de Portaria.

CAPÍTULO III
DO ACOMPANHAMENTO DO  ESTÁGIO OBRIGATÓRIO

Art.6°. O acompanhamento do Estágio Obrigatório, para os alunos do Bachare-
lado, será realizado através de:

I . Coordenação Geral de Estágios (PROGRAD)
II. Coordenador de Estágio do Curso
III. Professor Supervisor de Estágio do Curso
IV. Supervisor da Instituição Concedente
Art.7º. Somente o professor em efetivo exercício poderá exercer a função de

Professor Supervisor.
Parágrafo único - Caso conste no Projeto Pedagógico do Curso mais de uma

modalidade de estágio, o mesmo fará jus a mais de um Professor supervisor conforme áreas
específicas.

Art.8º. Compete ao Coordenador de Estágio do Curso:
I. Decidir juntamente com os Professores Supervisores específicos das áreas  a

escolha do campo de estágio obrigatório;
II. Manter contato com empresas/instituições campo de estágio;
III. Apresentar à Coordenação Geral de Estágios (PROGRAD) empresas e insti-

tuições que desejem fazer convênio com a UEPB;
IV. Apresentar os relatórios de cada semestre letivo e participar das reuniões

convocadas pelo Coordenador Geral de Estágio;
V. Assumir uma turma de Estágio Obrigatório por semestre.

CAPÍTULO  IV
DO PROFESSOR SUPERVISOR

Art. 9º. Todo professor Supervisor deverá ter conhecimento na área objeto das
atividades do Estágio Obrigatório.

Art. 10. Ao professor Supervisor compete:
I. Reunir-se com os estagiários semanalmente ou periodicamente nos casos de

estágios realizados distante da sede dos cursos;
II. Fazer cumprir todas as tarefas definidas no programa de Estágio Obrigatório;
III. Avaliar e atribuir nota ao aluno, conforme regulamentação específica,
IV. Discutir com os alunos a execução do plano de estágio no decorrer do mesmo.
V. Assinar o Plano de Estágio Obrigatório por ocasião da assinatura dos Termos

de Compromissos.

CAPÍTULO V
DOS ALUNOS DO ESTÁGIO OBRIGATÓRIO

Art.11. Compete ao aluno regularmente matriculado no Estágio Obrigatório:
I. Participar das reuniões convocadas pelo professor supervisor
II. Cumprir todas as tarefas definidas no plano de Estágio Obrigatório.

RESOLUÇÃO/UEPB/CONSEPE/012/2013

Altera a resolução UEPB/CONSEPE/014/2005 e dá outras
providências.

O CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO (CONSEPE), da
UNIVERSIDADE ESTADUAL DA PARAÍBA (UEPB), no uso de suas atribuições e,

 CONSIDERANDO a necessidade de adequar o componente curricular, Estagio
Supervisionado, às exigências da Lei Federal 11.788/08, 25 de setembro de 2008.

CONSIDERANDO a necessidade de adequar o componente curricular Estágio
Supervisionado às normas estabelecidas pelo CNE através dos Pareceres CNE/CP28/2001, 09/
2001, das Resoluções CNE/CP 01/2002, 02/2002, Resolução CNE/CEB 01/2000, Resolução
CNE/CP 01/ 2006.

CONSIDERANDO que o Estágio Supervisionado deve ser realizado preferenci-
almente na Rede Pública de Educação Básica, obrigatoriamente a partir do início da segunda
metade do curso de Formação de Professores para a Educação Básica.

CONSIDERANDO ser o Estágio Supervisionado um compromisso institucional
sócio educativo com o estudante e com a escola concedente.

CONSIDERANDO que o Estágio Supervisionado é um componente curricular
imprescindível para a integralização dos cursos de graduação em licenciatura.

CONSIDERANDO decisão deste Conselho, tomada em reunião realizada em 16
de julho de 2013;

RESOLVE:

CAPÍTULO I
DA CONCEPÇÃO DE ESTÁGIO SUPERVISIONADO

Art. 1°. Entende-se por Estágio Supervisionado o componente curricular obriga-
tório articulado pela relação teoria-prática e integração ensino-pesquisa-extensão, realizado pelos
alunos dos cursos de Graduação em Licenciatura da UEPB sob a forma de vivência profissional
docente nas instituições educacionais.

§1º. O Estágio Supervisionado é um componente curricular obrigatório nos cur-
sos de Formação de Professores da Educação Básica e deve acontecer, preferencialmente, nas
unidades escolares das Redes Públicas Oficiais e espaços não escolares que atuem em atividades
educacionais.

§2º.  O Estágio Supervisionado articula a integração do conhecimento teórico
adquirido à prática profissional, na diversidade dos Campi da UEPB em suas demandas sócio
educativas.

CAPITULO II
DA CARGA HORÁRIA E EXECUÇÃO DO ESTÁGIO SUPERVISIONADO

Art. 2°. A Educação Básica é aqui entendida conforme Resolução CNE/CEB/04/
2010  e corresponde às seguintes etapas:

a) Educação Infantil
b) Ensino Fundamental
c) Ensino Médio
Parágrafo Único. A Educação Básica pode corresponder a uma, ou mais, das

modalidades de ensino: Educação de Jovens e Adultos, Educação Especial, Educação Profissional
e Tecnológica, Educação Básica do Campo, Educação Escolar Indígena, Educação a Distância e
Educação Escolar Quilombola.

Art. 3º. A carga horária do componente curricular Estágio Supervisionado será de
400 (quatrocentas) horas, exceto no caso do Curso de Pedagogia que a carga horária será de
300(trezentas) horas, obedecendo às diretrizes curriculares do curso, sendo indispensável à obten-
ção do diploma.

Art. 4º. Nos cursos com estruturação curricular em regime seriado semestral, as
atividades dos componentes curriculares Estágio Supervisionado serão operacionalizados a partir
da segunda metade do curso, com as seguintes cargas horárias e ementas:

I - Estágio Supervisionado I, com 100 horas – Vivência da realidade escolar e
planejamento no Ensino Básico;

II  - Está gio Su pervisionado II ,  com 150  horas –  Docência  no Ensino
Fundamental;

III - Estágio Supervisionado III, com 150 horas – Docência no Ensino Médio;
Art. 5º. O Curso de Pedagogia, excepcionalmente, compreende momentos dife-

rentes do estágio, respeitando os Projetos Políticos Pedagógicos de cada Curso, podendo ser
desenvolvido em docência Educação Infantil, Anos Iniciais do Ensino Fundamental, Educação de
Jovens e Adultos, Gestão e outras modalidades, conforme parágrafo único do Artigo 2º.

Art. 6º. Nos cursos com estruturação curricular em Regime Seriado Anual as
atividades dos Componentes Curriculares Estágio Supervisionado I e II serão desenvolvidas nos

III. Observar o regulamento da entidade concedente de estágio, assumindo   res-
ponsabilidades e demonstrando interesse por seus programas e serviços.

IV. Participar efetivamente da confecção do plano de Estágio Obrigatório a ser
desenvolvido.

Art. 12. O aluno que exerce atividade profissional referente à sua área de forma-
ção e correlatas ao Estágio Obrigatório e/ou que tenha exercido tais atividades por período não
inferior a 06(seis) meses, poderá requerer convalidação das mesmas, como estágio, desde que se
enquadrem nas exigências da Lei nº 11.788/08.

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 13. Os casos omissos nesta Resolução serão resolvidos pela Coordenação

Geral de Estágios (PROGRAD) juntamente com o Coordenador de Estagio do Curso e os Profes-
sores Supervisores.

Art. 14. A carga horária destinada aos responsáveis pelo estagio obrigatório será
disciplinada em resolução especifica.

Art. 15. A presente Resolução entra em vigor na data de sua aprovação, válido a
partir do semestre letivo 2013.2, revogadas as disposições em contrário.

Campina Grande, 16 de Julho de 2013.
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RESOLUÇÃO/UEPB/CONSEPE/016/2012

Homologa a RESOLUÇÃO/UEPB/CONSEPE/014/2013 que
aprova a Especialização em Agroecologia no Câmpus II.

O Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão – CONSEPE da Universidade
Estadual da Paraíba - UEPB, no uso de suas atribuições de conformidade com o artigo 34 do
Estatuto da Instituição, e;

CONSIDERANDO  decisão deste Colegiado em reunião ordinária realizada no
dia 27 de setembro  de 2013

RESOLVE:
Art. 1º - Homologar a RESOLUÇÃO/UEPB/CONSEPE/014/2013 que aprova o

Regimento e a Estrutura Acadêmica  da  Especialização em  Agroecologia no Câmpus II.

§2° - Caso o pleito supracitado seja atendido deverá constar no requerimento a
dispensa do estágio.

§3º - Caso o estudante exerça ou tenha exercido a regência de classe nas diversas
etapas de educação básica, ficará a critério do coordenador de estágio do curso e pelo professor
supervisor de estágio do curso, em conjunto com o estudante, a definição de qual estágio será
dispensado.

Art. 17. Será facultada ao curso a criação de núcleos específicos na área objeto de
estudo do curso para realização do estágio supervisionado, priorizando a docência.

CAPÍTULO VI
DA AVALIAÇÃO

Art. 18. A avaliação do Estágio obedecerá às seguintes disposições:
a) Obter média mínima de 7,0 (sete) para aprovação;
b) Apresentar frequência nos termos da Resolução/UEPB/CONSEPE/30/2008;
c) Outros critérios de avaliação serão regulamentados por meio de Portaria, em

comum acordo entre o Colegiado do Curso, o Coordenador de Estágio do Curso e o Professor
Supervisor de Estágio do Curso;

d) Ficam excluídas as possibilidades de Reposição e Prova Final;
f) O professor supervisor será responsável pela atribuição da nota do aluno.

CAPÍTULO VII
DO APOIO PEDAGÓGICO DA UEPB ÀS INSTITUIÇÕES CONCEDENTES

Art. 19. A UEPB, por meio de seus professores, viabilizará ações pedagógicas nas
instituições concedentes com o objetivo de qualificar e contribuir para a formação continuada dos
docentes.

Parágrafo Único.  As ações referidas no caput deste artigo serão organizadas
com fundamento em uma diagnose construída com as instituições, campo de estágio, e se desen-
volverão de forma sistemática, podendo transcender ao período do estágio através de oficinas,
seminários, grupos de estudo e de trabalho, dentre outros.

CAPÍTULO VIII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 20. Os casos omissos nesta resolução serão resolvidos pela Coordenação
Geral de Estágios (PROGRAD), juntamente com os Coordenadores de Estágio dos Cursos.

Art. 21. As atribuições e carga horária do Coordenador Geral de Estágio serão
definidas e regulamentadas através de portaria da Pró-Reitoria de Ensino de Graduação.

Art. 22. A carga horária destinada ao Coordenador de Estágio do Curso e ao
Professor Supervisor de Estágio será tratada em resolução especifica.

Art. 23. A presente Resolução entra em vigor na data de sua aprovação, válido a
partir do semestre letivo 2013.2, revogadas as disposições em contrário.

Campina Grande, 16 de Julho de 2013.

RESOLUÇÃO/UEPB/CONSUNI/046/2013

PRORROGA A VALIDADE DO CONCURSO  PÚBLICO
PARA DOCENTE, CONFORME DISCIPLINADO NO EDITAL
PÚBLICO nº 04/UEPB/2011 E PELA RESOLUÇÃO/UEPB/
CONSUNI/012/2011 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Reitor da Universidade Estadual da Paraíba, no uso das atribuições que lhes são
conferidas pelo Artigo 45, inciso VI do Estatuto da Instituição, e:

CONSIDERANDO a remanescência de vagas para o quadro efetivo do quadro
docente;

RESOLVE, Ad Referendum do Conselho Universitário – CONSUNI:
Art. 1º – Prorrogar por dois anos a validade do Concurso Público para Docente

o preenchimento de vagas no quadro efetivo da UEPB, conforme disciplinado no EDITAL
PÚBLICO nº 04/UEPB/2011 e pela RESOLUÇÃO/UEPB/CONSUNI/012/2011.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Campina Grande (PB), 30 de setembro de 2013.

dois últimos anos do curso, com as seguintes cargas horárias e respectivas ementas:
I - Estagio Supervisionado I, com 200 horas – Vivência da realidade escolar,

planejamento e Intervenção no Ensino Fundamental.
II - Estagio Supervisionado II, com 200 horas – Vivência da realidade escolar,

planejamento e intervenção no Ensino Médio.
Art. 7º .  A execução do Estágio Supervisionado das Licenciaturas será

realizada por:
I . Coordenação Geral de Estágios (PROGRAD);
II. Coordenação de Estágio do Curso;
III. Professor Supervisor de Estágio;
IV. Profissional Supervisor da Instituição Concedente;
V. Aluno.
Art. 8º. O Estágio Supervisionado deverá ser firmado através de convênios,

estabelecidos entre a UEPB e as Instituições concedentes, bem como ao indispensável termo de
compromisso entre as três partes, e estará subordinado, no âmbito da Universidade, à Coordena-
ção Geral de Estágio na PROEG.

§ 1º - O Estágio será realizado sob a supervisão da UEPB, o Coordenador de
Estágio do Curso e o Professor Supervisor de Estágio docente da área objeto do curso, e de um
profissional supervisor da Instituição concedente;

§ 2º - A realização de convênio entre a UEPB e a instituição concedente não
elimina a obrigatoriedade de execução do termo de compromisso;

Art. 9º. Só poderá realizar o Estágio o aluno que estiver devidamente matriculado
no componente curricular Estágio Supervisionado.

§ 1º - Será facultada ao aluno a possibilidade de realizar o estágio no horário
contrário ao seu turno de aula, desde que acatado pelo professor supervisor de estágio.

§ 2º - O aluno do Curso de Pedagogia do turno noturno realizará os estágios em
Educação Infantil e Anos Iniciais do Ensino Fundamental, obrigatoriamente no turno diurno, uma
vez que não são ofertados no turno noturno das redes de Educação Básica.

 Art. 10. Cada turma de Estágio Supervisionado deverá ter no máximo 26 (vinte
e seis) alunos para que se tenha um acompanhamento sistemático da aprendizagem.

CAPÍTULO III
DA COORDENAÇÃO DE ESTÁGIO DO CURSO

Art. 11. Compete ao Coordenador de Estágio do Curso:
a) Definir juntamente com o Professor Supervisor de Estágio as instituições

campo de estágio, desde que a mesma seja conveniada;
b) Orientar o Professor Supervisor de Estágio no encaminhamento dos estagiá-

rios as instituições, para execução do estágio;
c) Visitar as instituições onde estão sendo desenvolvidos os estágios, para maior

interação entre o campo de estágio;
d) Discutir periodicamente a operacionalização administrativa e pedagógica do

estágio com os sujeitos envolvidos no estágio;
e) Participar das reuniões convocadas pela Coordenação Geral de Estágios;

CAPÍTULO IV
DO PROFESSOR SUPERVISOR DE ESTÁGIO

Art. 12. Compete ao Professor Supervisor de Estágio:
a) Discutir, orientar e acompanhar os estagiários na elaboração e execução do

plano de estágio observando-se a Projeto Político Pedagógico (PPP) do curso;
b) Encaminhar os estagiários as instituições concedentes, para os devidos enca-

minhamentos da execução      do estágio;
c) Acompanhar os estagiários durante a execução do estágio;
d) Reunir-se com os estagiários semanalmente;
e) Informar a Coordenação de Estágio do Curso as tarefas definidas no plano de

estágio;
f) Avaliar e atribuir nota ao aluno;
g) Assinar o Plano de estágio por ocasião da assinatura dos Termos de Compro-

missos;

CAPÍTULO V
DO ALUNO ESTAGIÁRIO

Art.13. Compete ao Aluno Estagiário:
a) Elaborar com o Professor Supervisor de Estágio o plano de estágio e cumprir

com as tarefas definidas no mesmo, observando-se a PPP do curso;
b) Comparecer e participar de encontros de orientação com o Professor

Supervisor de Estágio;
c) Cumprir com o horário previsto para a realização do estágio;
d) Conhecer e respeitar as normas da instituição campo do estágio;
e) Ministrar, pontualmente, na fase de docência de classe, todas as atividades

planejadas, respeitando os horários determinados;
f) Ao final de cada estágio o aluno deverá emitir 02 (dois) relatórios, sendo um ao

Professor Supervisor de Estágio, para que seja atribuída a nota do componente, e outro, à Coorde-
nação Geral de Estágios da (PROGRAD);, sendo este em modelo padrão.

Art. 14. O estagiário deverá ter, no mínimo, 75% (setenta e cinco por cento) de
frequência no período de vivência do estágio, seja individual e/ou em equipe e, durante a docência,
terá que cumprir os 100% (cem por cento) de execução das atividades.

Art. 15. O estudante que, nos últimos três anos, tenha exercido, por um período
mínimo de seis meses, atividade docente regular, terá sua carga horária de estágio reduzida em até
50% (cinquenta por cento) desde que compatível com o nível/área de ensino em que realiza o
estágio;

Art. 16. Para auferir os benefícios descritos no artigo anterior, o estagiário
deverá, através de requerimento específico, instruído com a documentação comprobatória do
tempo de serviço exigido, solicitar a dispensa da carga horária, junto ao supervisor de estágio.

§1° - O requerimento será analisado pelo coordenador de estágio do curso e pelo
professor supervisor de estágio, tendo os mesmos 72 horas para homologar o pleito.



João Pessoa - Quarta-feira, 02 de Outubro de 201316 Diário Oficial

Portaria Conjunta nº 112                                    João Pessoa, 27 de setembro de 2013.

Autoriza a Descentralização de Crédito Orçamentário
em favor do (a)SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS DO PLA-
NO DE DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DA PARAÍBA,
e dá outras providências. 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO em  con-
junto com os ÓrgãosSECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO
PENITENCIÁRIA e SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS DO PLANO DE DESENVOLVI-
MENTO DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe confere o § 1º, inciso II, do
artigo 89, da Constituição do Estado, c/c as disposições do Decreto Estadual nº 33.884, de 3 de
maio de 2013 e alterações posteriores, observados os limites estabelecidos na Lei nº 9.949 de 2 de
janeiro de 2013, e a Portaria Interministerial SOF/STN nº 163, de 04 de maio de 2001, e 

Considerando o  que  estabelece  o Decreto  33.884,  de  3  de maio  de  2013; 
Considerando, ainda, que há no Orçamento Geral do Estado, consignado em

favor da unidade gestora SEAP - 24.0001 - SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO
PENITENCIÁRIA, Crédito Orçamentário próprio para cobertura dos encargos com o Convênio
nº 0001/2013, que entre si celebram a (o) SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO
PENITENCIÁRIA e o (a) SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS DO PLANO DE DESENVOLVI-
MENTO DO ESTADO DA PARAÍBA, relativo à RECUPERAÇÃO DO COMPLEXO PENI-
TENCIÁRIO DE SEGURANÇA MÁXIMA PB1, LOCALIZADO NO MUNICÍPIO DE JOÃO
PESSOA NO ESTADO DA PARAÍBA.; 

R E S O L V E M : 
Art. 1º - Autorizar a descentralização, em favor do (a) SUPERINTENDÊNCIA

DE OBRAS DO PLANO DE DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DA PARAÍBA, do crédito
orçamentário na forma abaixo discriminado(s):

Classificação funcional-programática Reserva 

Órgão Unidade Função Sub-
função 

Programa Projeto/ 
Atividade 

Natureza 
da 

despesa 

Elemento 
de 

despesa 

Fonte 
de 

recursos 
Número Valor 

24 101 14 122 5046 4194 3390 39 000 00311  2.262.985,99  

TOTAL  2.262.985,99  

 Art. 2º - Determinar à Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão - SEPLAG
que, no âmbito do Sistema Integrado de Administração Financeira - SIAF, adote as providências
suficientes e necessárias à operacionalização da descentralização autorizada nos termos do Art. 1º,
desta Portaria. 

Art. 3º - Esta Portaria vigerá a partir da data de sua publicação.

Secretarias de Estado do Planejamento
e Gestão / Administração Penitenciária /
Superintendência de Obras do Plano de
Desenvolvimento do Estado da Paráiba

Portaria Conjunta nº 113                                    João Pessoa, 27 de setembro de 2013.

Autoriza a Descentralização de Crédito Orçamentário
em favor do (a)SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS DO PLA-
NO DE DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DA PARAÍBA,
e dá outras providências. 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO em  con-
junto com os ÓrgãosSECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO
PENITENCIÁRIA e SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS DO PLANO DE DESENVOLVI-
MENTO DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe confere o § 1º, inciso II, do
artigo 89, da Constituição do Estado, c/c as disposições do Decreto Estadual nº 33.884, de 3 de
maio de 2013 e alterações posteriores, observados os limites estabelecidos na Lei nº 9.949 de 2 de
janeiro de 2013, e a Portaria Interministerial SOF/STN nº 163, de 04 de maio de 2001, e 

Considerando o  que  estabelece  o Decreto  33.884,  de  3  de maio  de  2013; 
Considerando, ainda, que há no Orçamento Geral do Estado, consignado em

favor da unidade gestora SEAP - 24.0001 - SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO
PENITENCIÁRIA, Crédito Orçamentário próprio para cobertura dos encargos com o Convênio
nº 0002/2013, que entre si celebram a (o) SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO
PENITENCIÁRIA e o (a) SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS DO PLANO DE DESENVOLVI-
MENTO DO ESTADO DA PARAÍBA, relativo à REFORMA DA CADEIA PÚBLICA DO MUNI-
CÍPIO DE SOLEDADE, NO ESTADO DA PARAÍBA.; 

R E S O L V E M : 
Art. 1º - Autorizar a descentralização, em favor do (a) SUPERINTENDÊNCIA

DE OBRAS DO PLANO DE DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DA PARAÍBA, do crédito
orçamentário na forma abaixo discriminado(s):

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Campina Grande (PB), 27 de setembro de 2013.

RESOLUÇÃO/UEPB/CONSEPE/017/2013

Homologa a RESOLUÇÃO/UEPB/CONSEPE/015/2013 que
aprova o Regimento e a Estrutura Acadêmica do Curso de
Especialização  em Contabilidade de Custos para Toma-
da de Decisão.

O Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão – CONSEPE da Universidade
Estadual da Paraíba - UEPB, no uso de suas atribuições de conformidade com o artigo 34 do
Estatuto da Instituição, e;

CONSIDERANDO  decisão deste Colegiado em reunião ordinária realizada no
dia 27 de setembro  de 2013;

RESOLVE:
Art. 1º - Homologar a RESOLUÇÃO/UEPB/CONSEPE/015/2013 que aprova o

Regimento e a Estrutura Acadêmica do Curso de Especialização  em Contabilidade de Custos para
Tomada de Decisão, do CCSA do Câmpus I.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Campina Grande (PB), 27 de setembro de 2013.

RESOLUÇÃO/UEPB/CONSEPE/018/2013.

Aprova o Regimento e a Estrutura Acadêmica do   Curso
de Especialização em Letras, Estudos Linguísticos e Lite-
rários e dá outras providências.

O CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO (CONSEPE) da UNI-
VERSIDADE ESTADUAL DA PARAÍBA (UEPB), no uso de suas atribuições, e de conformidade
com o  Estatuto da Instituição, e;

CONSIDERANDO a importância da continuidade do processo de expansão e
fortalecimento do ensino de pós-graduação e das atividades pesquisa na UEPB;

CONSIDERANDO o que consta do processo 06.628/2012;
RESOLVE:
Art. 1º Aprovar o Regimento e a Estrutura Acadêmica do Curso de Especialização

em Letras, Estudos Linguísticos e Literários, do Centro de Ciências Humanas e Exatas -   CCHE
no Câmpus VI - Monteiro, criado pela RESOLUÇÃO/UEPB/CONSUNI/049/2012 e Homologada
pela RESOLUÇÃO/UEPB/CONSUNI/064/2012.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Campina Grande (PB), 27 de setembro de 2013.

RESOLUÇÃO/UEPB/CONSEPE/019/2013.

Aprova o Regimento e a Estrutura Acadêmica do   Curso
de Especialização em ensino de Geografia  e dá outras
providências.

O CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO (CONSEPE) da UNI-
VERSIDADE ESTADUAL DA PARAÍBA (UEPB), no uso de suas atribuições, e de conformidade
com o  Estatuto da Instituição, e;

CONSIDERANDO a importância da continuidade do processo de expansão e
fortalecimento do ensino de pós-graduação e das atividades pesquisa na UEPB;

CONSIDERANDO o que consta do processo 05.382/2012;
RESOLVE:
Art. 1º - Aprovar o Regimento e a Estrutura Acadêmica do Curso de Especializa-

ção  em Ensino de Geografia, do Centro de Educação - CEDUC no Câmpus I, criado pela RESO-
LUÇÃO/UEPB/CONSUNI/067/2012.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Campina Grande (PB), 27 de setembro de 2013.

RESOLUÇÃO/UEPB/CONSEPE/020/2013.

Aprova o Regimento e a Estrutura Acadêmica do   Curso
de Especialização em Desenvolvimento Humano e Edu-
cação Escolar  e dá outras providências.

O CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO (CONSEPE) da UNI-
VERSIDADE ESTADUAL DA PARAÍBA (UEPB), no uso de suas atribuições, e de conformidade
com o  Estatuto da Instituição, e;

CONSIDERANDO a importância da continuidade do processo de expansão e
fortalecimento do ensino de pós-graduação e das atividades de pesquisa na UEPB;

CONSIDERANDO o que consta do processo 10.045/2011;
RESOLVE:
Art. 1º - Aprovar o Regimento e a Estrutura Acadêmica do Curso de Especializa-

ção  em Desenvolvimento Humano e Educação Escolar, do Centro de Educação - CEDUC no
Câmpus I, criado pela RESOLUÇÃO/UEPB/CONSUNI/066/2012.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Campina Grande (PB), 27 de setembro de 2013.
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Classificação funcional-programática Reserva 

Órgão Unidade Função Sub-
função 

Programa Projeto/ 
Atividade 

Natureza 
da 

despesa 

Elemento 
de 

despesa 

Fonte 
de 

recursos 
Número Valor 

24 101 14 122 5046 4194 3390 39 000 00310  151.496,60  

TOTAL  151.496,60  

 Art. 2º - Determinar à Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão - SEPLAG
que, no âmbito do Sistema Integrado de Administração Financeira - SIAF, adote as providências
suficientes e necessárias à operacionalização da descentralização autorizada nos termos do Art. 1º,
desta Portaria. 

Art. 3º - Esta Portaria vigerá a partir da data de sua publicação.

PORTARIA Nº 208/PGE                                                João Pessoa, 27 de setembro de 2013

O PROCURADOR GERAL  ADJUNTO DO ESTADO, no uso das atribuições
que lhe confere o artigo 9º, inciso XVI, da Lei Complementar nº 86, de 01 de dezembro de 2008,
c/c com o artigo 23, do Regulamento da Procuradoria Geral do Estado, aprovado pelo Decreto nº
11.822, de 29 de janeiro de 1987,

RESOLVE conceder, de 07 de outubro a 05 de novembro de 2013, 30 (trin-
ta) dias de férias regulamentares, o servidor GIBRAN MOTTA, matrícula nº 169.114-7,
Coordenador da Ass. Juridica da PGE, lotada nesta Procuradoria Geral, referentes ao período
aquisitivo 2012/2013.

MÔNICA NÓBREGA FIGUEIREDO
Procuradora-geral Adjunto

PORTARIA Nº 209/PGE                                               João Pessoa, 30 de setembro de 2013

O PROCURADOR GERAL  ADJUNTO DO ESTADO, no uso das atribuições
que lhe confere o artigo 9º, inciso XVI, da Lei Complementar nº 86, de 01 de dezembro de 2008,
c/c com o artigo 23, do Regulamento da Procuradoria Geral do Estado, aprovado pelo Decreto nº
11.822, de 29 de janeiro de 1987,

RESOLVE conceder, de 03 de outubro a 01 de novembro de 2013, os 30
(trinta) dias restantes de férias regulamentares, a servidora ROBERTO MIZUKI DIAS
DOS SANTOS, matrícula nº 171.820-7, Procuradora do Estado, lotada nesta Procuradoria Geral
do Estado, referentes ao período aquisitivo 2011/2012.

PROCURADORIA GERAL
DO ESTADO

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE - PB
CENTRO FORMADOR DE RECURSOS HUMANOS – CEFOR-RH / SES-PB

EDITAL DE ADESÃO
Edital 07 / 2013 / SES/CEFOR-PB

Atendendo o disposto no Artigo nº 14 da Lei nº 8.080 de 19 de setembro de 1990, que define a
criação de Comissões Permanentes de integração entre os serviços de saúde e as instituições de
ensino profissional e superior, a Secretaria do Estado da Saúde, através do Centro Formador de
Recursos Humanos da Paraíba (CEFOR-RH/PB), CONVOCA as Instituições de Ensino que
atuam e/ou pretendem atuar nos serviços de saúde do Estado através de estágio, pesquisa e/ou
extensão, para adesão ao CONVÊNIO DA REDE ESCOLA SUS-PB, nos temos do anexo 1, no
prazo de 15 (quinze) dias, a contar da publicação deste edital.
O objetivo do presente Convênio é estabelecer as condições indispensáveis à viabilização de
concessão de estágios curriculares de natureza obrigatórios, e não obrigatórios, previstos na
matriz curricular dos cursos de formação técnica, graduação e pós-graduação, a estudantes regular-
mente matriculados e com efetiva frequência no(s) curso(s) oferecidos.
Estabelecerá também as condições indispensáveis à realização de programas de extensão e de
pesquisas por qualquer interessado – estudantes, professores, orientadores – nos serviços/setores
que compõem a rede estadual de saúde.
Dessa forma, somente poderão acessar os referidos serviços de saúde estudantes e professores
provenientes de instituições de ensino conveniadas a esta Secretaria de Estado da Saúde.
O Termo de Convênio deverá ser subscrito pelo representante legal de cada instituição. Sua

EDITAIS E AVISOS
Secretaria de Estado
da Saúde

A adesão ao referido convênio é voluntária, condicionada à concordância com os termos dispos-
tos, com objetivo de propiciar aos estudantes e professores, condições e facilidades para o adequa-
do aproveitamento das experiências e aprendizagem em serviço, vislumbrando o disposto no
Projeto Político-Pedagógico de cada Curso e os pressupostos do SUS quanto à “participação na
formulação e na execução da política de formação e desenvolvimento de recursos humanos
para a saúde”, conforme a Lei Orgânica da Saúde.

Waldson Dias de Souza
Secretário de Estado da Saúde

assinatura está prevista para acontecer no dia 21 de novembro de 2013.
Para a formalização de Convênio, as Instituições de Ensino interessadas deverão entregar e
protocolar, na sede do CEFOR-RH/PB, localizado dentro do Complexo Psiquiátrico Juliano Moreira,
no município de João Pessoa, situada na Avenida Dom Pedro II, 1826, Torre, CEP 58040-440, os
seguintes documentos:
1 – Ofício de solicitação de convênio entre a Secretaria de Estado de Saúde da Paraíba, Centro
Formador de Recursos Humanos – CEFOR-RH/PB, devendo o mesmo ser protocolado na secreta-
ria escolar do CEFOR-RH/PB. Neste ofício deverá ser descrita a natureza do convênio desejado e
os cursos aos quais deverão atender.
2 – Projeto Político Pedagógico (PPP) de cada curso.
3 – Quadro Demonstrativo Resumido (QDR).
Além disso, o Quadro Demonstrativo Resumido (QDR) deverá ser rigorosamente preenchido e
enviado em arquivo de extensão .xls  para o email: redeescolasuspb@gmail.com, identificando no
assunto do email: QDR – Nome da Instituição de Ensino.


